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Resumo

Este estudo analisa a formação profi ssional oferecida por uma instituição fi lantrópica a partir da perspectiva de jovens 
aprendizes. Participaram 20 jovens aprendizes, 14 do sexo feminino e seis do sexo masculino, com idades entre 15 e 
22 anos, com pelo menos seis meses de experiência no Programa. Foi utilizada uma abordagem qualitativa, com rea-
lização de entrevistas semiestruturadas. As entrevistas foram analisadas por meio de análise de conteúdo temática. A 
partir daí identifi cou-se que a experiência de aprendizagem foi percebida pelos jovens como situação privilegiada para 
sua formação e inserção profi ssional. Entretanto, os autores entendem que esta formação é limitada, por se concentrar 
em questões comportamentais, ensinando a reproduzir e seguir as normas das empresas.

Palavras-chave: formação profi ssional; juventude; trabalho.

Abstract

Youth vocational training: What is for?  Th is study examines the vocational training off ered by a charity from the pers-
pective of young apprentices. 20 young apprentices participated, 14 women and six men, aged between 15 and 22 
years, with at least six months experience in the program. It was used a qualitative approach with semi-structured-in-
terviews. Th e interviews were analyzed using thematic content analysis. Th ereafter it was found that the learning ex-
perience was perceived by young people as a privileged position to their training and professional insertion. However, 
the authors believe that this training is limited because it focuses on behavioral issues, teaching to play and to follow 
the rules of business.

Keywords: profi ssional education; youth; work.

Resumen

Formación profesional de jóvenes: ¿Lo que se pretende?  Este estudio examina la formación profesional ofrecida por una 
organización de caridad desde la perspectiva de los jóvenes aprendices. Participaron 20 jóvenes aprendices, 14 mujeres 
y seis hombres, de entre 15 a 22 años, con al menos seis meses de experiencia en el programa. Se utilizó un enfoque 
cualitativo para llevar a cabo entrevistas semi estructuradas. Entrevista analiza través análisis contenido Temática. A 
partir de ahí se identifi có que la experiencia de aprendizaje fue percibido por los jóvenes como situación privilegiada 
para su formación e integración profesional. Sin embargo, los autores creen que esta formación es limitado, se centran 
en los problemas de comportamiento, enseñar el juego y seguir las reglas del negocio.

Palabras clave: formación; los jóvenes; trabajo.

Este estudo analisa a formação profi ssional ofere-
cida por uma instituição fi lantrópica a partir da 
perspectiva de jovens aprendizes. A categoria con-

ceitual juventude tem sido alvo de inúmeros debates teóricos 
ao longo da história. Bastos e Carrano (2004) afi rmam que 
jovem e juventude têm sido categorias sociais exaustivamen-
te estudadas e constantemente redefi nidas. Por muito tem-
po, os jovens estiveram associados à marginalidade, rebeldia 

e violência, sendo considerados como fonte de problemas 
sociais.

Outras perspectivas trazem a juventude como uma fase 
da vida, sendo valorizados comportamentos de antecipação 
da idade adulta (Pais, 2009). Existem, no entanto, várias exi-
gências sociais em torno dessa transição, tais como a busca 
da independência fi nanceira, a escolha profi ssional e o casa-
mento.
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Enquanto demarcação etária, o Instituto Brasileiro de Ge-
ografi a e Estatística – IBGE, através da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios – PNAD (2008), defi ne a juventude 
como dividida em subgrupos: de 15 a 17 anos categoriza-se 
como jovem-adolescente, de 18 a 24 anos, como jovem-jovem 
e de 25 a 29 anos como jovem-adulto.

Contudo, a complexidade nas vivências das juventudes e 
nos padrões de transição para a vida adulta tem resultado em 
uma diminuição da probabilidade de uma sequência linear, 
ordenada e unidirecional de eventos da infância à velhice (Ca-
marano, 2006). Em decorrência disso, a juventude não deve 
ser vista meramente como um período de transição para a vida 
adulta ou como o intervalo de tempo entre a adolescência e 
a idade adulta, ou, ainda, como o modo pelo qual os jovens 
deixam de ser jovens para se tornarem adultos (Constanzi, 
Andrade, & Prado, 2008).

Apenas recentemente, autores (Dayrell, 2003; Guimarães, 
2004; Machado, 2009) têm deixado de tratar os jovens como 
problemas sociais, trazendo-os ao papel de protagonistas, ci-
dadãos e construtores da história. A partir dessa postura teó-
rica, deixou-se de falar em juventude como uma fase de enqua-
dramentos, e se convencionou utilizar juventudes, no plural, 
devido à heterogeneidade que atravessa esses sujeitos e seus 
meios histórico-culturais.

Para efeito deste artigo, consideramos a juventude a par-
tir da abordagem histórico-cultural. Em sua obra, Vygotsky 
(1996) não delimita um conceito de juventude. Contudo, dei-
xa clara a sua perspectiva de desenvolvimento humano. Para o 
autor, não existe possibilidade de universalização ou generali-
zação do comportamento humano, tendo em vista que não se 
pode conceber um sujeito fora de sua história, de seu contexto 
e de suas relações.

Vigotski (2007) destaca que o mundo cultural no qual o 
jovem se constitui não é algo pronto, não é um sistema está-
tico ao qual o sujeito fi ca submetido, mas um espaço de nego-
ciações, em que os membros da sociedade estão em constante 
movimento de recriação, de reinterpretação de informações, 
conceitos e signifi cados. E a possibilidade de o jovem interagir, 
de se apropriar desse meio depende de suas condições concre-
tas de existência, pode facilitar ou difi cultar o acesso aos bens 
materiais, à educação, à cultura e à saúde, entre outras ques-
tões. Ou seja, a juventude é uma condição social, o que jus-
tifi ca as concepções anteriormente destacadas que postulam 
que não é sufi ciente falar em uma juventude como fase da vida 
e universal, mas sim em diferentes juventudes constituídas e 
constituintes de seus meios socioculturais.

Quando se fala em Políticas públicas para jovens, vemos 
que estas eram defi nidas a partir da fi losofi a de diminuição da 
criminalidade e da pobreza, sendo concebidas como um antí-
doto à marginalidade iminente. O recorte etário, econômico e 
social passam a reger essas políticas para jovens, porém mui-
tas delas acabavam excluindo os que chegavam à maioridade 
(Sposito & Carrano, 2003).

Tecendo as relações entre juventudes, formação e 
trabalho

Tomamos, com Marx, o trabalho como “um processo de 
que participam o homem e a natureza, processo em que o ser 
humano com sua própria ação impulsiona, regula e controla 
seu intercâmbio material com a natureza” (1999, p. 211), algo 
que o assinala como exclusivamente humano, pois antecipado 
mentalmente por quem o realiza. No entanto, quando pensa-
mos a relação juventude/formação/trabalho no Brasil, eviden-
ciamos que essa relação ganha formas diferentes em função do 
nível social, como veremos.

Diversas pesquisas empreendidas no Brasil (Frigotto, 
2008; Leite, 2008; Pochmann, 2000; Wickert, 2006), identi-
fi cam o trabalho como experiência obrigatória na juventude, 
ora representado pela busca de autonomia ou realização pes-
soal, ora pela necessidade fi nanceira ou ainda sobrevivência, 
sendo considerado um dos marcos na transição da juventude 
para a idade adulta.

A pesquisa Perfi l da Juventude Brasileira foi realizada em 
2003 pela Fundação Perseu Abramo (2004), com jovens de 15 
a 24 anos de áreas urbanas e rurais de todo o território na-
cional e divulgada pelo Governo Federal em 2004. Os dados 
demonstraram que 20% dos jovens apontaram como piores 
coisas da vida a falta de trabalho e de renda. Além do mais, 
entre os problemas que mais preocupavam os jovens, trabalho 
e emprego foram destacados por 52% dos participantes, sendo 
que 26% o apontaram como sendo o principal problema da 
juventude, dando destaque, inclusive, à falta de emprego.

Os dados da Pesquisa Nacional por Amostragem Domici-
liar (PNAD) de 2008 confi rmam a importância de se estudar 
a relação entre juventude e trabalho neste momento históri-
co específi co, de novas confi gurações no mundo do trabalho. 
Andrade (2008) identifi ca que os índices de desempregados 
ou inseridos em formas precárias de trabalho (terceirizações, 
trabalhos temporários, sem carteira assinada, ou mesmo sem 
remuneração), é bem maior dentre os jovens que entre os 
adultos.

Acrescido a essa difícil realidade, ainda verifi ca-se o aces-
so limitado à possibilidade de qualifi cação profi ssional para os 
Jovens situados nas classes sócio-economicamente inferiores. 
A esse respeito, Pochmann (2000) constatou que o desempre-
go dos jovens de renda elevada é, estatisticamente, muito me-
nor que o desemprego dos jovens de baixa renda.

Essas desigualdades em termos de qualifi cação e oportuni-
dades de inserção no mercado de trabalho não são novidade. 
Para os jovens das classes populares, a formação para o trabalho 
é historicamente norteada pelo objetivo de diminuir a crimina-
lidade e vagabundagem, como o colocam Pillotti e Rizini (1995).

Segundo Freitas e Pappa (2008), apenas a partir da segun-
da metade da década de 1990, os jovens começaram a conquis-
tar relevância no espaço público brasileiro. O reconhecimento 
da importância da educação e qualifi cação para os jovens, bem 
como de suas difi culdades de inserção no mercado de traba-
lho, tem estimulado a criação de programas que aumentam a 
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elevação da escolaridade, capacitação profi ssional e cidadania 
(Castro & Aquino, 2008; Crispim & Godoy, 2010; Pochmann, 
1998).

Segundo Gonzáles (2009), as políticas para a juventude 
colocam-se diante de duas opções no que se refere ao traba-
lho: a primeira, a de preparar o jovem para fazer a transição, 
tentando facilitar sua contratação e oferecendo-lhes melhores 
oportunidades de trabalho; e a segunda, de prolongar sua es-
colarização, o que implica eventualmente em desincentivar a 
entrada do jovem no mercado de trabalho.

Prevaleceram então, as políticas com enfoque na prepa-
ração para o mercado de trabalho, com cursos de qualifi cação 
profi ssional que incentivam a contratação de jovens. Os em-
pregadores veem como positivo a conclusão de um curso de 
formação profi ssional, pois estaria ligado ao “esforço”, à “res-
ponsabilidade”, legitimando muitas vezes o discurso da meri-
tocracia (Gonzáles, 2009).

Para Sposati (2002), os programas sociais são caracteriza-
dos pela alta rotatividade, e este fator, por vezes, é atribuído 
como responsabilidade do indivíduo, que deve superar os ris-
cos sociais. Agregado a isso, os sujeitos se sentem agradecidos 
por terem sido escolhidos, dentre tantos outros jovens que 
também necessitavam, encarando o que é um direito como 
uma prestação de favor.

Segundo Frezza, Maraschin e Santos (2009), a inserção em 
tais políticas infl uencia na vida do jovem, desenham, formam 
e instituem os modos de viver de jovens pobres na contempo-
raneidade. Porém, como apontam Máximo (2012), Gonzáles 
(2009) e Castro e Aquino (2008), essas políticas, muitas vezes, 
continuam a reafi rmar a ideia do trabalho como “disciplina-
dor”.

Neste artigo, toma-se como referência a perspectiva de 
formação de Costa (2008) e Frigotto (2001, 2008), que postu-
lam que a educação para o trabalho deve ser pensada como um 
instrumento de conquista da autonomia e do protagonismo 
juvenil, aliando a dimensão produtiva à dimensão formativa. 
Desse modo, formar para o trabalho não consiste em moldar 
o jovem de acordo com as necessidades, valores e comporta-
mentos organizacionais, mas auxiliar na constituição do cida-
dão ativo e crítico.

Programa jovem aprendiz

Nos eixos de formação e qualifi cação se constituem as 
principais iniciativas públicas para os jovens, dentre elas o 
Programa Jovem Aprendiz (doravante será nomeado de PJA 
nesse artigo), objeto de estudo desta pesquisa. A contratação 
de aprendizes, regulamentada pela lei no 10.097/2000 e refor-
mulada pelo decreto nº 5598/2005, assegura formação téc-
nico-profi ssional e realização de atividades compatíveis com 
a vida escolar e com o desenvolvimento físico, psicológico e 
moral do aprendiz (Ministério do Trabalho e Emprego, 2009).

O PJA é desenvolvido por meio de atividades técnicas e 
práticas sob a orientação de entidades qualifi cadas em forma-
ção técnico-profi ssional. Os cursos são ministrados pelo Sis-
tema S (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - Senai, 

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - Senac, Serviço 
Nacional de Aprendizagem do Transporte – Senat, e Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural - Senar); Escolas Técnicas 
de Educação; Organizações não-governamentais (ONGs) ou 
entidades sem fi ns lucrativos, e têm como função fornecer ao 
aprendiz conhecimento teórico-prático de um determinado 
ofício, cujo exercício exige uma pré-qualifi cação.

No Brasil, em 2010, foram inseridos aproximadamente 
73.000 aprendizes através das ações de fi scalização da Supe-
rintendência Nacional do Trabalho e Emprego. Na Paraíba, se-
gundo dados coletados no Relatório da Aprendizagem de 2010 
(Máximo, 2012), da Superintendência Regional do Trabalho 
e Emprego, 907 aprendizes foram inseridos por ação fi scal e 
248 aprendizes foram contratações voluntárias das empresas. 
Apesar dos avanços, esses índices ainda fi cam aquém do po-
tencial do Estado que deveria ser de 11.200 jovens, em 2010.

Método

Participantes

Participaram deste estudo 20 aprendizes, tendo como cri-
térios de inclusão na pesquisa a disponibilidade dos mesmos 
em participar e o tempo de inserção no programa, entre seis 
meses e dois anos. O fato de somente participarem da pes-
quisa aprendizes que estivessem no programa há pelo menos 
seis meses, justifi ca-se pela necessidade de que já tivessem um 
período de vivência e experiência no programa. O tempo de 
contrato dos aprendizes entrevistados variou de seis meses 
até dois anos, que é o limite máximo do programa. Porém, a 
maioria dos aprendizes encontrava-se inserido no programa 
há dois meses.

As idades variaram de 15 a 22 anos, com Moda (µ) de 16 
anos de idade. Com relação ao sexo, 14 eram do sexo feminino 
e seis do sexo masculino. Referindo-se à escolaridade, quatro 
dos aprendizes tinham ensino superior incompleto, três deles 
com o ensino médio completo, 12 encontravam-se com ensino 
médio incompleto, e um declarou ter ensino Fundamental in-
completo. Dos que foram entrevistados, apenas um encontra-
va-se com defasagem escolar, isso é, cursava uma série escolar 
abaixo daquela esperada para sua idade.

Instrumento

Foi utilizado um roteiro de entrevista semiestruturada, 
baseado em pesquisas anteriores sobre o PJA (Macedo, 2006; 
Santos, 2006). As perguntas se referiram a dados biopsicos-
sociais, fi nalidade do programa, motivação para participar, 
caracterização da formação e avaliação da formação recebida.

Procedimento

Inicialmente, esta pesquisa foi submetida à Comissão de 
Ética do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal 
da Paraíba, conforme determina a Resolução CNS/Ministério 
da Saúde do Brasil, nº 196. Uma vez aprovada pelo Comitê de 
Ética, foi agendada a visita à instituição formadora.
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Como forma de viabilizar o desenvolvimento da pesquisa, 
foi feito um primeiro contato com os responsáveis pelo desen-
volvimento do PJA na Instituição Formadora em estudo. Na 
ocasião, foi realizada uma explanação a respeito dos objetivos 
da pesquisa e solicitada a colaboração dos aprendizes daquela 
instituição.

Os aprendizes, antes da realização das entrevistas, foram 
esclarecidos acerca da não obrigatoriedade de participação na 
pesquisa, do sigilo das informações obtidas e do seu anonima-
to. Após consentimento dos responsáveis pelos aprendizes, os 
termos de consentimento livre e esclarecido foram assinados. 
As entrevistas tiveram duração média de 20 minutos cada, e 
foram realizadas no espaço da própria empresa.

Análise dos dados

Os dados foram analisados através da análise de conteúdo 
temática, conforme apresentada por Laville e Dionne (1999), 
nas seguintes etapas operacionais: leitura fl utuante do corpus 
da análise, recorte e construção das categorias analíticas, de 
acordo com o alicerce teórico da pesquisa, e das categorias em-
píricas, que se sustentam no discurso dos participantes; e, por 
fi m, análise e interpretação das falas dos aprendizes.

Resultados e discussão

Características biossociodemográfi cas dos partici-
pantes

No que se refere à idade, como foi destacado anteriormen-
te, a maioria tinha 16 anos, o que está dentro da faixa etá-
ria proposta pelo Programa da Aprendizagem. Como se pode 
observar, a idade que prevalece entre os aprendizes é aquela 
em que já se permite trabalhar, conforme a Constituição Bra-
sileira, o Estatuto da Criança e Adolescente e a Consolidação 
das Leis Trabalhistas – CLT; embora a idade permitida para 
a realização da aprendizagem profi ssional seja dos 14 aos 24 
anos de idade.

A idade de 16 anos também foi encontrada como maioria 
por Macêdo (2006), em seu estudo com os jovens aprendizes 
no SENAC, que variavam dos 16 aos 19 anos. Esse aspecto 
também converge com as pesquisas de Silva (2006), que en-
trevistou aprendizes no SENAC, de 16 a 18 anos de idade; e em 
Santos (2006) que realizou a pesquisa no SENAI, com aprendi-
zes de 14 a 23 anos.

Os participantes estavam distribuídos nos cursos de Ser-
viços e Práticas Bancárias e Rotinas Administrativas. Quanto 
às atividades que os aprendizes entrevistados realizavam na 
empresa, foram mencionados: serviços administrativos, aten-
dimento e retaguarda.

Em se tratando da renda familiar, desconsiderando o sa-
lário do aprendiz, encontramos quatro famílias vivendo com 
menos de um salário mínimo, oito famílias com mais de um 
até dois salários mínimos, seis com mais de dois até três salá-
rios mínimos, e um acima de sete salários mínimos. Dos vinte 
aprendizes, apenas um não sabia informar a renda familiar. 

Temos seis famílias, com três membros, vivendo em média 
com R$ 205,33 por pessoa, oito famílias, com quatro mem-
bros, vivendo em média com R$ 189,68 por pessoa e cinco fa-
mílias, com cinco pessoas, vivendo com R$ 209,20 em média 
por membro familiar.

Quanto à ocupação dos pais, 13 deles relataram que os pais 
trabalham, enquanto seis disseram que os pais encontram-se 
desempregados e um que o pai encontra-se aposentado por 
invalidez. Os 13 pais empregados trabalham com prestação de 
serviços, guarda e vigilância. Vale destacar o grande número 
de desempregados, o que pode ser um dos fatores pelo qual o 
programa da aprendizagem é procurado por esses jovens. Tra-
tando-se das mães dos aprendizes, 13 delas trabalham com 
atividades no comércio e prestando serviços, e as demais se 
encontram desempregadas.

Finalidade do programa jovem aprendiz

Os aspectos que emergiram a partir das falas, no que se re-
fere à categoria fi nalidade do PJA foram: capacitação do jovem 
para o mercado de trabalho; oportunidade ao jovem; inclusão 
no mercado de trabalho; auxílio à família com baixa renda; e 
adequação do caráter do jovem.

A capacitação profi ssional, possibilitando uma primeira 
experiência, comprovada em carteira de trabalho, remete à 
aprendizagem de elementos que possam inseri-los no merca-
do de trabalho, como é expresso por uma das jovens quando 
afi rma que “é importante, pois nos capacita para o mercado de 
trabalho” (Sexo feminino, 16 anos).

Relacionado a isso, os jovens apontam a experiência que o 
PJA poderá oportunizar um emprego, já que a mesma se mos-
tra como um dos aspectos destacado pelos próprios aprendi-
zes como cobrado e valorizado no momento da contratação. 
Como ressalta uma das falas: “Experiência é tudo hoje em dia” 
(Sexo Feminino, 22 anos).

Conforme alguns afi rmaram, a formação oferece a opor-
tunidade de ter um primeiro emprego, tendo em vista que a 
experiência como aprendiz possibilitaria outras oportunida-
des futuramente. Nesse sentido, a experiência e o primeiro 
emprego são destacados por uma aprendiz, quando afi rma: 
“Eu acho muito bom, porque é uma experiência a mais que eu 
não tinha, porque é meu primeiro emprego” (Sexo feminino, 
16 anos).

Castro e Aquino (2008) destacam que a juventude foi tra-
dicionalmente tematizada e permanece assim até os dias de 
hoje, como fase transitória para a vida adulta, e por isso exige 
o esforço coletivo – principalmente da família e da escola – no 
sentido de preparar o jovem para ser um adulto socialmente 
ajustado e produtivo, o que envolve necessariamente o empre-
go.

Estas exigências em torno da colocação profi ssional ter-
minam por trazer certas implicações subjetivas para o jovem 
que não consegue alcançar este patamar de autonomia profi s-
sional e fi nanceira. Aliado a isso, experimenta-se atualmente 
uma maior precarização do trabalho e uma maior exigência 
por qualifi cação e fl exibilidade. Elementos que terminam por 
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difi cultar ou adiar ainda mais a contratação de jovens. Wickert 
(2006) destaca que os impasses da inserção profi ssional resul-
tam em impactos nos modos de subjetivação dos jovens, prin-
cipalmente para aqueles que estão em busca de seu primeiro 
emprego.

Se o discurso predominante é o da empregabilidade, que 
coloca sobre as pessoas, e em especial nos jovens, a responsa-
bilidade pelo seu sucesso ou fracasso profi ssional, o PJA pare-
ce se colocar como uma possibilidade de inserção no mercado 
de trabalho, por garantir a formação e a experiência profi ssio-
nal. Contudo, a equação não parece ser tão direta. Formação e 
experiência não resultam automaticamente em emprego for-
mal, pois o incremento na oferta de mão-de-obra qualifi cada 
não segue necessariamente o mesmo ritmo do aumento na 
demanda por profi ssionais qualifi cados (Andrade, 2008).

Esses aspectos relacionados à difi culdade do jovem em se 
inserir no mercado, são refl etidos na fala de um dos aprendi-
zes, que destaca que o Programa e a experiência na empresa 
poderão “Facilitar o ingresso do jovem no mercado de traba-
lho, que é muito difícil né?” (Sexo feminino, 16 anos). 

Amazarray, Th omé, Souza, Poletto, e Koller (2009) em estu-
do sobre aprendizes com contrato em empresa pública encon-
traram que, para os entrevistados, ser aprendiz é um privilégio 
de inserção no mercado de trabalho em relação a outros jovens 
e uma experiência importante para o futuro profi ssional. O que 
corrobora os resultados encontrados em nosso estudo, em que 
os jovens trazem repetidamente o valor do programa para sua 
futura inserção profi ssional e ascensão social.

Um elemento destacado como diferencial na sua futura 
inserção como trabalhador foi o fato de aprender a lidar com 
o cliente e a trabalhar na empresa. Como demonstra um dos 
participantes: “Preparar tanto profi ssionalmente tanto o cará-
ter do jovem. A pessoa muda muito. Amadurece” (Sexo femi-
nino, 16 anos).

Ao mesmo tempo em que trabalho pode ser fonte de 
amadurecimento psicológico, intelectual e de socialização, 
complementando a ação da escola para os adolescentes, pode 
causar o fenômeno da “adultização” (Amazarray et al., 2009; 
Guimarães & Romanelli, 2002). Esse destaque dado pelos 
jovens à necessidade de aprender a se comportar de forma 
madura e a seguir as regras da empresa, demonstra que, para 
eles, a formação está focada em aspectos comportamentais e 
relacionais. Observa-se subjacente às falas dos participantes 
uma concepção de jovem como aquele imaturo, instável, que 
precisa ser moldado e aprender a seguir as regras da empresa. 
Como demonstra a fala a seguir: “Aprender a lidar com os co-
legas, porque é difícil” (Sexo masculino, 16 anos).

Os aprendizes são orientados em sua formação a como 
tratar os clientes, sobre o que devem conversar no ambiente 
de trabalho, como devem se comportar, e por último, é exigi-
do que sejam efi cientes no que fazem, desempenhando suas 
atividades com o máximo de qualidade possível. A partir dos 
dados observa-se que, em geral, os jovens já perceberam o per-
fi l do empregado que as empresas precisam, e lutam para se 
enquadrar no perfi l.

Segundo Costa (2008), a preocupação fundamental da 
educação pelo trabalho, no período de formação do jovem 
trabalhador é que este seja desalienado, concebendo o jovem 
como sujeito de sua história, como agente de transformação 
de si e do mundo, através do trabalho. Contudo, pode-se ob-
servar que o que tem ocorrido, em muitas situações, é um en-
quadramento dos mesmos às exigências e demandas do capi-
talismo, impossibilitando espaços de autonomia e construção 
de si mesmo enquanto sujeito social. Como afi rma um dos 
jovens: “O ensino de como comportar-se na empresa é o mais 
importante que a gente aprende” (Sexo feminino, 15 anos). 
Outro aprendiz destaca que “(...) às vezes eles [funcionários] 
não gostam muito que a gente pergunte” (Sexo masculino, 17 
anos). Esta posição de formação para comportamentos desejá-
veis e pouco criativos mostra que a formação oferecida ocorre 
de tal maneira a preparar o aprendiz para funções subalternas, 
já que, via de regra, em muitas empresas valoriza-se o uso de 
criatividade em cargos mais elevados, enquanto que os que 
se colocam em funções subalternas têm pouco espaço para se 
expressar (Dejours & Abdoucheli, 1994). Assim, mesmo que 
admitamos que a formação acabe necessariamente passando 
por formar pessoas para alimentar o mercado, neste caso for-
mam-se pessoas para, provavelmente, ocupar funções menos 
reconhecidas e mal remuneradas, contribuindo para a manu-
tenção do status quo.

As falas dos jovens evidenciam que o discurso do prota-
gonismo juvenil é deixado de lado, pois se visa muito mais ao 
controle social, via disciplinamento (Macedo, 2006). Segundo 
Soares (2009, p. 6), “considerando os momentos históricos da 
formação profi ssional, diríamos que estamos diante de uma 
nova pedagogia da docilidade”. Isso demonstra que, apesar 
dos avanços teóricos que foram apresentados neste artigo em 
termos de defi nição do jovem enquanto sujeito social, as con-
cepções em torno dos jovens enquanto sujeitos passivos, que 
necessitam de orientação e disciplinarização ainda parecem 
ser predominantes na prática.

Outra subcategoria que emergiu foi a entrada no PJA em 
decorrência da necessidade fi nanceira, como auxilio à famí-
lia de baixa renda e na expectativa em ter um futuro melhor, 
como destaca uma das aprendizes: “Proporcionar um futuro 
melhor” (Sexo feminino, 16 anos). Esse aspecto pode estar 
correlacionado com a renda apresentada pelos aprendizes e o 
número de pais desempregados.

Isso demonstra que os jovens, ainda na casa dos pais, so-
frem as implicações da precarização do trabalho não apenas 
sobre si, mas também sobre seus pais (desempregados, com 
empregos informais ou com baixos salários) o que faz com que 
precisem buscar uma complementação fi nanceira para a famí-
lia, motivando a entrada antecipada no mercado de trabalho. 
Essa situação pode ser observada na fala a seguir: “Quem dis-
ser que não entrou aqui por causa do dinheiro tá mentindo” 
(Sexo Masculino, 16 anos).

Avaliação da formação

No que se refere à avaliação da formação, a maioria dos 
aprendizes entrevistados julga como um dos aspectos mais 
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importantes o reforço aos conteúdos escolares, relatando que 
recebem apoio e estímulo por parte da instituição formadora 
para se dedicar aos estudos. Como destaca uma jovem: “Por-
que eles nos ajudam a se dedicar ao curso” (Sexo Feminino, 
16 anos).

Outra dimensão também destacada na formação é o ensi-
no de conteúdos técnicos remetendo-se à aquisição de conteú-
dos que serão usados na empresa e na futura profi ssão, como 
é colocado na fala: “A gente tem que aprender como trabalhar 
lá, né!?” (Sexo feminino, 18 anos).

A fala dessa jovem corrobora a perspectiva de Frigotto 
(2001), que atenta para o fato de que as propostas das políticas 
educacionais, de formação técnico-profi ssional e os programas 
de qualifi cação e requalifi cação profi ssional têm se mostrado 
ideologicamente confi gurados em programas de capacitação 
técnica, atropelados pelas demandas, condições econômicas e 
políticas das organizações.

Os jovens mencionam também o ensino de como se com-
portar na empresa, justifi cando que é necessário uma boa pos-
tura e comportamento na empresa, mostrando a necessidade 
que eles sentem de se enquadrar no mercado de trabalho e às 
regras da empresa, e assim o aprendiz acaba desejando ser o 
funcionário que a empresa almeja, para que seu emprego pos-
sa ser garantido no futuro, sendo esta uma forma também de 
evitar demissão, ou de facilitar a entrada deste em outra em-
presa ao fi nal do contrato de aprendiz.

Como se pode observar, a questão do aprendizado emer-
ge na fi nalidade do PJA, mas aparece fortemente limitado 
ao aprendizado de normas e do saber lidar com as pessoas; e 
mais uma vez sobressai nas falas a necessidade da postura e do 
comportamento quando da avaliação do curso de formação. 
Ou seja, segundo os jovens, a inserção no PJA tinha como in-
tuito o aprender a seguir as normas da empresa.

Observa-se ainda que, quando vão para o curso propria-
mente dito, faz-se exatamente isso: se ensina os jovens a se 
comportarem e a se adequarem. Como destaca um dos apren-
dizes: “Porque a coisa mais importante é como você lida com 
as situações na empresa, para que assim você se mantenha 
nela” (Sexo masculino, 16 anos).

Frigotto (2001) critica o modo como a educação profi s-
sional tem sido conduzida, quando afi rma que a mesma tem 
se dado a partir de um enfoque individualista e fragmentado, 
que não necessariamente habilita o cidadão a um emprego ou 
profi ssão, mas que o torne apenas um mero ‘empregável’ dis-
ponível no mercado de trabalho sob os desígnios do capital. O 
que podemos ver na fala dos jovens é que os cursos visam o en-
quadramento em modelos profi ssionais solicitados pelas orga-
nizações, não valorizando a questão do protagonismo juvenil.

Quando uma das jovens destaca que “(...) cada um quer só 
saber de si, cada um quer subir individual” (Sexo Feminino, 16 
anos), ela está refl etindo acerca das vivências que tem como 
aprendiz, já submetida ao individualismo e à competitivida-
de, em que há, em certa medida, o esfacelamento das relações 
intersubjetivas, de coleguismo e cooperação, ferramenta tão 
importante para sua aprendizagem dentro e fora da empresa. 

Outra fala também dá destaque a essa dimensão: “Se a gente 
pede aos funcionários, eles colocam difi culdade”. (Sexo mas-
culino, 17 anos)

Nessa perspectiva de dualidade na formação, entre o cole-
guismo e o individualismo, o relacionamento com os colegas 
de trabalho é visto ora como empecilho à sua prática, ora como 
um momento de aprendizagem, onde eles repassam como é 
feito o serviço na empresa. Como destaca uma aprendiz quan-
do questionada sobre os pontos positivos da prática na em-
presa: “A aprendizagem que eu venho a ter com eles” (Sexo 
feminino, 17 anos). Ou ainda outra que diz: “Aprendo com eles 
[os funcionários], olhando como eles trabalham. Me deu uma 
base importante” (Sexo Feminino, 15 anos).

O que compreendemos é que o aprendiz é orientado a se 
comportar de determinada maneira que não burle as regras da 
empresa, onde eles tentam manter um bom relacionamento 
com os outros funcionários para um bom funcionamento da 
própria empresa, ou seja, é orientado a ter um perfi l para que 
assim ele possa permanecer nesta. Sugere-se então que essa 
aprendizagem deve girar em torno da apreensão de elementos 
práticos que favoreçam sua entrada no mercado de trabalho 
e do aprendizado de como se comportar docilmente na em-
presa. 

Marx (1982) refl ete a importância da relação entre traba-
lho e formação. Contudo, o autor postulava que essa formação 
deveria ser libertadora, na medida em que fi zesse com que os 
jovens se reapropriassem do trabalho e rompessem com a do-
minação capitalista. Mas o que temos visto é que no desenvol-
vimento das Políticas Públicas de formação profi ssional para 
os jovens, tem sido reproduzido o sentido do disciplinamento.

Com isso, não se quer negar a importância de que um jo-
vem recém inserido no mercado de trabalho e na empresa seja 
treinado quanto às normas a serem seguidas. Questiona-se, 
sim, o fato de um programa, pensado para ser formador no 
sentido pleno da palavra, restringir-se ao ensinamento de 
normas e padrões comportamentais.

Teoria e prática na formação

No que se refere à aplicabilidade do curso de formação, os 
aprendizes destacaram a relação dos cursos com a atividade 
realizada na empresa se dá através do conhecimento de direi-
to e cidadania, que são usados dentro e fora da empresa; e a 
aprendizagem de como se comportar no contexto organizacio-
nal, como é assinalada na fala: “Aprendo a lidar com os proble-
mas do dia a dia” (Sexo Feminino, 22 anos)

Outros aprendizes discordam, afi rmam que o curso não 
ensina conhecimentos utilizados na empresa e justifi cam que 
a empresa possui serviços que não são passados nas aulas teó-
ricas. Como destaca a fala de um deles: “A formação dada não 
ensina conhecimentos utilizados na empresa” (Sexo masculi-
no, 16 anos).

Chama-se atenção para o fato de existir um abismo entre a 
teoria e a prática, onde vemos que por mais que os conteúdos 
sejam importantes para o exercício da atividade, eles não 
dão conta de peculiaridades e imprevistos que se colocam 
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na situação de trabalho. Um dos aprendizes destaca que os 
módulos ministrados no curso de formação não acompanham 
as necessidades de conteúdos que emergem da prática, sendo 
considerados atrasados, como demonstra sua fala: “Os módu-
los estão meio atrasados, era pra focar mais administração e 
matemática fi nanceira” (Sexo masculino, 16 anos).

O exercício do trabalho é sempre acompanhado de um en-
contro com o inesperado. Desse modo, é válido refl etir se a 
formação tem dado o suporte para os aprendizes na prática. 
Pode-se observar que há uma ênfase excessiva nos aspectos 
comportamentais e até mesmo de reforço escolar, que não é 
acompanhada na mesma medida pela preocupação em aten-
der às especifi cidades ao desempenho das funções pelos 
aprendizes. Há, portanto, uma precedência dos “valores”, das 
“atitudes” e do relacionamento, das “boas maneiras” e do as-
seio corporal e pessoal, sobre outras dimensões do processo 
educativo.

O interessante é que os aprendizes sempre associam a for-
mação aos cursos realizados, não considerando que a empresa 
e as funções que eles exercem na mesma também são um es-
paço de formação. Tal aspecto comprova que ainda se persiste 
com uma visão de qualifi cação atrelada a cursos estanques, 
ministrados fora do espaço de trabalho, como se não tivessem 
nenhuma relação com a prática profi ssional.

Isso se revela nas falas a seguir dos jovens que apontam 
que não têm um relacionamento direto com seus supervi-
sores, que se sentem retraídos diante de sua autoridade, ou 
ainda que são muito cobrados nas empresas, obedecendo à 
lógica da lucratividade e produtividade, favorecendo, quiçá, 
uma formação para o individualismo e a competitividade, algo 
que tende a reforçar as relações sociais desiguais, como apare-
ce na fala: “A gente não tem tanto contato” (Sexo Feminino, 
18 anos). Outra aprendiz também refl ete sobre esse aspecto: 
“Receio porque eles ocupam um cargo maior que o nosso, aí a 
gente fi ca um pouco retraído” (Sexo Feminino, 17 anos).

Por outro lado, os próprios gestores que deveriam orientar 
os aprendizes nas empresas também estão submetidos a uma 
pressão intensa por resultados, contínua formação profi ssio-
nal, sobrecarga de funções e imprevistos na atividade, o que 
difi culta o estabelecimento de uma relação de ensino – apren-
dizagem com os aprendizes (Máximo, Araújo, Zambroni-de-
Souza, & Alberto, 2011).

Algumas falhas são apontadas exatamente para a forma-
ção oferecida pela instituição formadora. Vemos que os fato-
res levantados pelos aprendizes em sua maioria estão relacio-
nados às técnicas como a melhoria e atualização do módulo 
e a necessidade de mais informações. Esses elementos dão a 
entender que existem lacunas quanto à formação voltada para 
a execução da função na empresa, como vimos em várias falas 
acima. A fala seguinte atenta para tal situação: “A maioria das 
aulas são teóricas, acho que [deveriam] colocar aulas práticas” 
(Sexo feminino, 17 anos).

A formação, muitas vezes, não tem sido conduzida como 
suporte à prática de trabalho e as variabilidades e imprevistos 
que ali aparecem, mas como reprodutora das normas e regras 

organizacionais. Desse modo, é importante destacar que toda 
formação precisa estar de acordo com o contexto da atividade, 
para que realmente o jovem se sinta preparado para o exercício 
de suas funções.

Castro e Aquino (2008) destacam que as políticas de for-
mação técnico-profi ssional oferecidas aos jovens não têm tra-
zido, historicamente, mudanças signifi cativas no modo como 
a sociedade os representa. E por isso, os conteúdos dos cursos 
não estão necessariamente articulados às atividades de traba-
lho, tendo em vista que o foco principal destes seria o de disci-
plinar os jovens, tornando-os produtivos.

Também observa-se nas falas dos jovens que as conexões 
feitas entre os conteúdos ministrados nos cursos e o trabalho 
referem-se mais ao aspecto comportamental, do que à forma-
ção para o trabalho. Dessa forma, os aprendizes estão sendo 
formados no sentido de preservarem aquele perfi l de adequa-
ção e enquadramento buscado desde o momento da seleção 
pelas empresas, o que é criticado por Frigotto (2001), quando 
afi rma que a formação tem se dado a partir de um enfoque in-
dividualista e fragmentado, que não necessariamente habilita 
o cidadão a um emprego ou profi ssão, mas que o torne apenas 
um mero ‘empregável’ disponível no mercado de trabalho sob 
os desígnios do capital.

A esse respeito, Sposito e Corrochano (2005) ressalta que 
se evidencia a concepção da juventude passiva e facilmente 
infl uenciável, que precisa ser moldada a partir dos princípios 
dos bons costumes sociais, transmitidos através da relação de 
trabalho. Marx (1982), por sua vez, afi rma que conjugar edu-
cação com trabalho não deveria ser sinônimo de treinamento 
e disciplinamento, mas sim de construção de autonomia, de 
cidadania e de conquista de espaços sociais.

Em geral, os aprendizes associam a formação apenas aos 
cursos, não assumindo a prática como elemento formador, 
fragmentando prática e teoria. Isso corrobora uma visão de 
que os cursos de formação ministrados fora do espaço de tra-
balho não têm ligação com a prática profi ssional. Como apon-
ta Costa (2008), a dimensão produtiva deve estar atrelada a 
dimensão formativa para as bases de um trabalho educativo, 
valorizando a consciência do papel do jovem como agente da 
história, de inter-relação entre o fazer e o saber, entre a ação 
e a concepção.

Considerações fi nais

Observa-se, através dos dados da pesquisa, que a capaci-
tação para o mercado, a necessidade fi nanceira e a formação 
do caráter do jovem aparecem como categorias centrais nas 
entrevistas, ganhando menos destaque algo que é absoluta-
mente fundamental para todos, em especial para os jovens: 
a formação no sentido de construção de sujeitos sociais autô-
nomos que possam ser protagonistas em suas vidas pessoais 
e na sociedade.

A formação para os aprendizes está intimamente ligada 
a padrões de comportamentos esperados na empresa, enfo-
cando os aspectos individualistas e competitivos próprios dos 
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cenários organizacionais contemporâneos. Desvaloriza-se, 
assim, a subjetividade do jovem trabalhador, focando numa 
reprodução de enquadramento ao emprego, de docilização ao 
perfi l organizacional.

Identifi cou-se que, para os aprendizes, o processo forma-
tivo no curso está em grande parte restrito às aulas teóricas 
ministradas, descolado da prática na empresa, que também é 
um momento de formação. Mais uma vez é dado o destaque 
do comportar-se na empresa, onde os valores, atitudes e boas 
maneiras, como se isso se efetivasse como garantia de uma fu-
tura aceitação como empregado efetivo da empresa. Permane-
cem aqueles que não contestam, não criticam, não inventam, 
mas cumprem as ordens a contento.

Os aprendizes sinalizam para as lacunas que fi cam entre 
a teoria e prática e a fragmentação dos conhecimentos trans-
mitidos, ou seja, apontam para a necessidade de articulação 
entre os saberes formais e os saberes práticos dos trabalhado-
res. Somando-se à ausência de uma formação situada, os jo-
vens ainda apontaram algumas difi culdades na prática devido 
à convivência com outros funcionários, que nem sempre estão 
disponíveis à colaboração.

Observamos que os motivos que impulsionaram os jovens 
ao programa estão de acordo com a proposta do mesmo, des-
crita no próprio manual da aprendizagem, que seria ampliar 
as possibilidades de inserção no mercado de trabalho, tor-
nando assim mais promissor o futuro dos jovens. Mas fi ca o 
questionamento se há realmente uma preocupação por parte 
do Estado com a criação de mecanismos que possam facilitar 
a contratação formal do jovem após o término do contrato de 
aprendizagem. O que temos visto é que não existem estatísti-
cas ofi ciais que possibilitem o monitoramento dos índices de 
jovens que participaram do Programa e que foram contratados 
posteriormente.

Outra questão observada é que os discursos dos próprios 
jovens tendem a revelar uma autorresponsabilização pelo 
seu sucesso ou fracasso, trazendo a problemática para uma 
perspectiva de discussão micro, quando esse debate deve 
transcender as dimensões interpessoais. É necessário que 
haja uma ampliação dos enfoques de discussão e políticas pú-
blicas acerca da formação e inserção de jovens no mercado de 
trabalho, trazendo à tona problemas sociais e políticos mais 
amplos que atravessam esse fenômeno e que são fundamen-
tais para que se compreenda a relação da juventude com o 
trabalho. Dessa maneira, pode-se evitar, portanto, uma vi-
são individualista e fragmentada, segundo a qual cabe a cada 
jovem buscar a qualifi cação profi ssional para que consiga se 
inserir no mercado.
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